PROJETO DE LEI Nº 15, DE 03 DE MARÇO DE 2017.
Autoriza o Poder Executivo contratar pessoal por prazo determinado para atender necessidades emergenciais, e dá outras providências.
  
 
Art. 1º. É o Poder Executivo autorizado a contratar pessoal por prazo determinado, em situação emergencial de relevante interesse público, conforme prevê o art.37, inciso IX da Constituição Federal e o art. 196, inciso III, do Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais. 


 
Art. 2º. A necessidade da contratação de que trata o artigo anterior é a que segue:
Quant.                  Denominação                                  Carga Horária           
Vencimento
01

 Professor de Matemática


12 h/s

R$
   895,14

01

 Professor de Educação Infantil


30h /s
            R$
 2.237,85
01

 Professor de Educação Infantil


20h /s
            R$
 1.491,90
02                      Auxiliar de Educação                                           30h/s 

R$           923,13   

 
Art. 3º. O prazo de vigência do contrato de que trata o art. 2º será de 10 (dez) meses, podendo ser rescindido se não houver mais necessidade.

 
 
Art. 4º. As atribuições dos contratados a que se refere o artigo 2º serão idênticas às atribuídas para o cargo do quadro de provimento efetivo.
  
Art. 5º. A despesa decorrente da aplicação da presente Lei será atendida por dotação própria do orçamento vigente.


 
Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


 
Coronel Barros, 06 de março de 2017.









Edison Osvaldo Arnt









Prefeito
Coronel Barros, 03 de março de 2017.

 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 


 Senhor Presidente,


 
Senhores Vereadores: 

 
O Projeto de Lei que estamos encaminhando para apreciação dos Senhores Vereadores, em regime de urgência, trata da autorização legislativa para o Poder Executivo contratar pessoal por prazo determinado para atender necessidades emergenciais, e dá outras providências. 
               Considerando que o início do ano letivo para 2017, ocorreu no dia 16 de fevereiro de 2017 com retorno às atividades, todos os professores da Rede Municipal de Ensino;

Considerando que as aulas iniciaram no dia 22 de fevereiro de 2017 e existe a necessidade de contratação de professor de matemática para atender o apoio pedagógico (reforço);


Considerando que não existe professor efetivo na área de matemática com disponibilidade e interesse em convocação, justifica-se a contratação de professor de matemática com carga horária de 12 horas semanais na E. M. E. F. Miguel Burnier;

   
Considerando que o Município de Coronel Barros não tem sistema próprio de ensino instituído, seguindo as normas da SEDUC – Secretaria de Educação do Estado do Rio Grande do Sul;



Considerando que conforme as normas da SEDUC – Secretaria de Educação do Estado do Rio Grande do Sul, o número máximo de alunos permitido na Educação Infantil - Pré (de 04 e 05 anos) é de 20 alunos por turma;



 Considerando que a turma do Pré I na E. M. E. F. Miguel Burnier está composta de 27 alunos matriculados;



Considerando a necessidade de se criar nova turma para atender a demanda  existente;
Considerando que o professor da Educação Infantil do Pré I não tem oficinas, trabalhando em sala de aula 20 horas semanais;

Considerando que o professor da Educação Infantil do Pré I realiza seu planejamento no turno inverso, respeitando assim 1/3 de sua carga horária para planejamento previsto em lei, que corresponde a 10 horas semanais, justifica-se a contratação de professor de Educação Infantil com carga horária de 30 horas semanais na E. M. E. F. Miguel Burnier; 

Considerando que estava previsto convocação para a professora de Educação Infantil, Angela Zanetti Rozin, para turma do Pré II com carga horária de 20 horas semanais na E. M. E. F. Miguel Burnier;

Considerando que a professora de Educação Infantil, Angela Zanetti Rozin, não tem interesse em convocação devido a sua nomeação em concurso público no município de Bozano/RS;

Considerando que o professor da Educação Infantil do Pré II tem oficinas, trabalhando em sala de aula o correspondente à 13 horas e 20 minutos  e  para seu planejamento 6 horas e 40 minutos, totalizando uma carga horária de 20 horas semanais, justifica-se a contratação de professor de Educação Infantil com carga horária de 20 horas semanais na E. M. E. F. Miguel Burnier;

Considerando que a escola deve cumprir sua função social, construindo uma proposta pedagógica capaz de valorizar as diferenças, com a oferta da escolarização nas classes comuns do ensino regular e do atendimento as necessidades específicas dos seus alunos;
Considerando que a Escola Municipal de Ensino Fundamental Miguel Burnier, necessita de auxiliar de educação para atender a aluna especial, que estava freqüentando a APAE em Ijuí no ano de 2016 e está previsto o seu retorno a nossa escola este ano de 2017 e um auxiliar volante para acompanhar e monitorar alunos nos diferentes ambientes da escola - pracinha, biblioteca, informática, pomar, espaços pedagógicos, inclusive monitorar o recreio dos alunos especiais, justifica-se a contratação de Auxiliares de Educação 30 horas;

  Considerando, a necessidade de se manter as atividades da escola E.M.E.F. Miguel Burnier, justifica-se o presente projeto de Lei e a urgência solicitada.
                     Edison Osvaldo Arnt
Prefeito
